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RESUMO 
 
O trabalho aqui apresentado tem por objetivo compreender como ocorreu, historicamente, a 
relação entre a formação de professores de língua espanhola e a implementação do ensino dessa 
língua nas escolas públicas brasileiras, considerando essas duas ações como parte de um mesmo 
movimento de resistência contra valores antidemocráticos que se perpetuaram tradicionalmente 
no sistema escolar brasileiro, ao longo do século XX. A metodologia utilizada seguiu os 
encaminhamentos de uma revisão de literatura do tipo narrativa, que poderá embasar futuros 
trabalhos de pesquisa. Os resultados que se esperam com essa discussão é abrir a reflexão sobre o 
papel das instituições formativas no sentido de fornecer aos alunos e alunas de Letras-Espanhol, 
novos espaços de reflexão sobre a identidade e a profissionalização docente,  assim como na 
implementação de ações que promovam um maior engajamento dos futuros profissionais do 
ensino de espanhol com as instituições que articulam a luta contra todo o desmonte da educação 
que se tenta promover ao longo da trajetória da educação brasileira.  
 
Palavras chaves: formação docente, resistência política, ensino de espanhol. 
 
ABSTRACT 
 
The purpose of this study is to understand how the relationship between the formation of Spanish - 
speaking teachers and the teaching of that language in Brazilian public schools has historically 
taken place, considering these two actions as part of the same resistance movement against 
antidemocratic values which were traditionally perpetuated in the Brazilian school system 
throughout the 20th century. The methodology used followed the guidelines of a literature review 
of the narrative type, which could support future research work. The results expected from this 
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discussion are to open the debate on the role of the formative institutions in the sense of providing 
Spanish-speaking students with new spaces for reflection on teacher identity and 
professionalization, as well as on the implementation of actions that promote a greater engagement 
of future professionals of Spanish teaching with the institutions that articulate the fight against all 
the dismantling of the education that is tried to promote along the trajectory of the Brazilian 
education. 
  
Keyword: teacher training, political resistance, Spanish teaching 
 
 
1   INTRODUÇÃO 
O presente artigo procura discutir a formação do professor de espanhol e seu atrelamento à 
questão de inserção dessa língua na educação básica das escolas públicas brasileiras. 
Historicamente, essa é uma formação para a resistência diante das transformações político-
econômicas que se impõem aos setores educacionais em diferentes épocas. Vindo de iniciativas de 
instituições isoladas, como a Universidade de São Paulo e, continuando posteriormente, como 
ofertas de outras instituições, de forma esporádica ao longo do século XX, a formação para o 
ensino de espanhol chega no início do século XXI como oferta no âmbito do Plano Nacional de 
Professores da Educação Básica, num período que o desenvolvimento econômico brasileiro estava 
articulado ao jogo econômico no âmbito da criação do Mercosul. 
Já no campo da oferta do ensino de língua espanhola, Rinaldi (2006) destaca três épocas 
distintas, que foram primordiais para a introdução da língua espanhola no currículo escolar 
brasileiro. A primeira, em 1940, com a Reforma Capanema; a segunda etapa, em 1960, com a 
retirada do espanhol da legislação; e, a última etapa, a partir de 1990, período em que se presencia a 
valorização da língua espanhola em função das articulações político-econômicas do Mercosul e a 
posição ocupada pelo Brasil nesse contexto. Essa conjuntura possibilitou, mais adiante, a Lei de Nº 
11.161, de 05 e agosto de 2005, que tornou obrigatória a oferta do ensino de espanhol nas escolas 
públicas brasileiras. 
O atual contexto segue caminhos radicalmente opostos à valorização e ao 
desenvolvimento alcançados até então. A Medida Provisória Nº 746, de 2016 destacou a 
obrigatoriedade da língua inglesa e, relega o ensino do espanhol a uma questão opcional por parte 
dos sistemas de ensino, tentando-se negar ou até, retirar, a participação identitária do Brasil ao lado 
das culturas da América Latina. A situação exige resistência por parte dos docentes e dos que ainda 
estão em processo de formação inicial, dos que atuam e dos que desejam atuar no ensino dessa 
língua, para que lutem pelos espaços conquistados e resistam à arbitrariedade daqueles que seguem 
a direção contrária à democracia. 
 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 3, n. 1, p. 620-630, jan./fev. 2019. ISSN 2595-3621 
622  
2  OS PRIMEIROS PASSOS PARA A INTRODUÇÃO DA LÍNGUA ESPANHOLA NA 
ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA: A REFORMA CAPANEMA 
Na gestão do ministro Gustavo Capanema, em 9 de abril de 1942, foi promulgada a Lei 
Orgânica do Ensino Secundário, que fazia parte das propostas ministeriais de reformas para o 
sistema educacional. A Reforma Capanema projetou mudanças no sistema educacional instituindo 
um primeiro ciclo de quatro anos de duração (ciclo ginasial) e um segundo ciclo de três anos 
(clássico ou o científico).  Destacam-se as seguintes finalidades para o ensino secundário: formar, 
em prosseguimento da obra educativa do ensino primário, a personalidade integral dos 
adolescentes; e, acentuar e elevar, na formação espiritual dos adolescentes, a consciência patriótica 
e a consciência humanística e, dar preparação intelectual geral que possa servir de base a estudos 
mais elevados de formação especial. 
Conforme o Decreto-Lei n°. 4244 de 1942, que fundamentou essa Reforma, as línguas 
pertinentes para oferta no ginásio até científico ou clássico, incluíam: latim, grego, inglês, francês e 
espanhol (Art. 12º).  Para quem optasse pelo Clássico, o ensino de espanhol estava incluído nas 
duas primeiras séries; no Científico, estava incluído na primeira série. Neste período o método 
escolhido para o ensino de línguas foi o método direto, uma vez que defendia a apreensão dos 
significados da língua ensinada por indução, isto é, utilizava-se de gestos e gravuras para 
desenvolver a oralidade, enquanto a escrita era concebida de forma secundária, isto é, posterior à 
aquisição da linguagem oral. Segundo Leffa (1999, p.10): 
Recomendava-se o uso do método direto, com ênfase em "um ensino pronunciadamente 
prático", embora deixando claro que o ensino de línguas deve ser orientado não só para 
objetivos instrumentais (compreender, falar, ler e escrever) mas também para objetivos 
educativos ("contribuir para a formação da mentalidade, desenvolvendo hábitos de 
observação e reflexão") e culturais ("conhecimento da civilização estrangeira" e 
"capacidade de compreender tradições e ideais de outros povos, inculcando [no aluno] 
noções da própria unidade do espírito humano"). 
Embora Leffa (1999) afirme que, na história da educação brasileira a Reforma Capanema 
tenha criado os “anos dourados” do ensino de língua estrangeira no Brasil, na prática, isso não se 
tornou realidade. A Reforma só atingia as principais escolas que mantinham visibilidade nas 
principais capitais do país. A grande maioria ficou à margem desse processo, em parte por falta de 
docentes habilitados para esse fim, o que levou nos anos seguintes a adotar uma política com base 
na existência ou não de docentes para o ensino de língua estrangeira: ofertava-se a língua de acordo 
com a existência de docente habilitado. Assim, verifica-se que a preocupação com a inserção de 
língua estrangeira no currículo da educação básica não estava atrelada às políticas de formação 
docente. 
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Nesse campo, pode-se perceber que a Universidade de São Paulo é a primeira instituição 
que se alinha à Reforma Capanema, no sentido de se preocupar com a formação do professor para 
língua espanhola. Conforme observa Rinaldi (2006), o início da formação do professor de espanhol 
no Brasil remonta à década de 1940, com a criação da Faculdade de Filosofia e Ciência da 
Universidade de São Paulo. Essa formação ocorria no interior do Curso de Letras Neolatinas, 
através das cátedras de Língua Espanhola e Literatura Espanhola. Posteriormente, incluiu-se a 
disciplina de Literatura Hispano-Americana. Essa formação já estava, de certa forma, atrelada à 
previsão dessa inserção da língua nas escolas de ensino secundário. Aqui se percebe que a 
formação desse profissional não está atrelada a uma política validada para todo o território 
nacional, no âmbito da formação de professores, mas faz parte de uma ação institucional importante 
naquele momento histórico. 
 
3  DECLÍNIO DA OFERTA E RESSURGIMENTO DO ENSINO DE ESPANHOL: DE 1961 A 
1990 
Entre o período que compreende os anos de 1961 a 1988, duas Leis de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB) foram promulgadas, redefinindo o sistema de educação brasileiro de acordo 
com as motivações ideológicas de cada período. A primeira foi a Lei de Nº 4.024 de 1961, que em 
seu Art. 7º, Parágrafo 1º estabelecia as atribuições do Conselho Nacional de Educação, dentre elas 
“indicar disciplinas obrigatórias para o ensino médio (...)” e, no Art. 35, Parágrafo 1º, “indicar para 
todos os sistemas de ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, cabendo aos conselhos 
estaduais de educação completar o seu número e relacionar as de caráter optativo que podem ser 
adotadas pelos estabelecimentos de ensino”. Dessa forma, a oferta de disciplinas obrigatórias ficou 
atreladas ao Conselho Nacional de Educação e, nesse contexto, não houve respaldo jurídico para a 
oferta de língua espanhola. 
A segunda lei aqui mencionada, foi a Lei de nº 5.692, de 11 de agosto de 1971. No contexto 
dessa legislação, o ensino de línguas é mencionado de forma generalizante, em seu Art. 8º, 
Parágrafo 2º: “Em qualquer grau, poderão organizar-se classes que reúnam alunos de diferentes 
séries e de equivalentes níveis de adiantamento, para o ensino de línguas estrangeiras e outras 
disciplinas, áreas de estudo e atividades em que tal solução se aconselhe”. Dessa forma, retirou-se a 
obrigatoriedade do ensino de línguas estrangeiras, quaisquer que fossem, do currículo da educação 
básica. Essa situação só veio a ser modificada com a Resolução de Nº 58, de 1976, que colocou a 
obrigatoriedade de oferta de língua estrangeira, para o ensino médio, “onde as condições o 
indiquem e permitam”.  
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Diante dessa reforma, a maioria das línguas estrangeiras (clássicas ou não) foram retiradas 
do currículo escolar, permanecendo apenas o inglês, que já estava no currículo desde 1855.    
Portanto, a falta de obrigatoriedade do ensino de língua nas escolas, foi um declínio para a 
continuidade de oferta do ensino de língua espanhola, no Brasil. Uma vez que as políticas 
educacionais não subsidiaram uma integração de qualidade do ensino de espanhol nas escolas 
públicas, a busca por sua aprendizagem passou a ser ofertada nas escolas de idiomas ou com 
professores particulares, já os que não possuíam as mesmas condições, acabavam por se contentar, 
com o que era oferecido nas escolas públicas.      
A partir da década de 1980, a luta pela retomada da democracia se tornou pauta continuada 
no contexto social brasileiro. Como consequência dessa luta, em 1988 foi promulgada uma nova 
Constituição Cidadã, que prevalece até os dias atuais, embora com várias emendas. Ainda na 
década de 1980 foram implantados os primeiros Centros de Línguas Estrangeiras Modernas, por 
iniciativa das Secretarias de Educação de alguns estados. Desse modo, o espanhol volta a 
engatinhar no ensino, em escolas públicas brasileiras, de acordo com as afirmações de Paraquett 
(2009, p.126): 
Em 1981, funda-se no Rio de Janeiro a primeira associação de professores de espanhol no 
Brasil, a APEERJ, dando-se início à fundação de outras associações e possibilitando a 
criação de uma rede por todo país. Essas associações representaram e continuam 
representando um papel fundamental na organização de nossa comunidade, que passou a se 
encontrar periodicamente em congressos que serviram e servem para definir questões de 
ordem política e científica de grande importância. 
Observa-se o despertar do ensino da língua espanhola, que ao passar dos anos ganhava cada 
vez mais espaço no meio educacional. Como, em 1983, a Escola Aldeia Curumim, instituição 
privada da cidade de Niterói introduziu o Espanhol como língua estrangeira no ensino fundamental, 
e em caráter obrigatório e exclusivo; em 1984 foi aprovado na Câmara dos Deputados do Rio de 
Janeiro, um documento organizado pela APEERJ, para a inclusão do Espanhol no então segundo 
grau, embora apenas em caráter optativo; e em 1988,  o documento progride para um artigo na 
Constituição Estadual, firmando  a obrigatoriedade de oferta do Espanhol nas escolas públicas 
estaduais de segundo grau, com livre escolha da disciplina por parte dos alunos, que optavam entre 
Espanhol, Francês ou Inglês. Essas e muitas outras conquistas tiveram êxito na década de 1980. 
O ano de 1991 foi marcado por um episódio significativo, para o trajeto do espanhol como 
disciplina nas escolas brasileiras, a assinatura do Tratado de Assunção, que viria a dar início ao 
acordo do Mercado Comum entre o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai, conhecido como 
MERCOSUL. Ao considerar os países que fazem parte do MERCOSUL, observa-se que apenas o 
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Brasil não possui o Espanhol como língua oficial, logo percebe-se a necessidade de um idioma 
comum entre os países. 
E diante desta necessidade, em 1993, a Presidência da República sugeriu o reconhecimento 
do ensino do espanhol como língua estrangeira no Brasil. Por meio do Projeto de Lei de Nº 
4.004/93, segundo o qual o ensino do espanhol seria obrigatório nas escolas do Ensino Médio e 
optativo nas escolas de Ensino Fundamental. A apresentação do documento na Câmara dos 
Deputados desencadeou muitas discussões, a respeito do ensino da língua estrangeira e, isso 
possibilitou uma maior visibilidade da língua espanhola no país. Entretanto, entre a discussão e a 
introdução do ensino nas escolas públicas ainda havia muito caminho a ser percorrido. 
No campo acadêmico, com a realização do I ENPLE – Encontro Sobre Política de Ensino 
de Língua Estrangeira, em Florianópolis, no ano de 1996, foi redigido um documento que mostrava 
a necessidade do ensino de uma segunda língua estrangeira, e, que esse ensino se estendia ao ensino 
fundamental. A segunda versão deste encontro, em 2000, reafirmava essa compreensão num 
contexto em que cada vez mais se compreendia que as relações entre o Brasil e os países latino-
americanos se estreitavam no âmbito econômico e era importante a aquisição e valorização da 
língua mais falada na América do Sul. 
Essa discussão no âmbito acadêmico é reafirmada pela publicação dos PCN – Linguagens, 
Códigos e Suas Tecnologias (2000), os quais dedicam uma seção para as especificidades 
curriculares do ensino de língua estrangeira e que destacam a sua importância nos processos de 
inclusão e exclusão, nas concepções do local e do global (Fogaça; Gimenez, 2007). 
  Assim sendo, essa influência cultural do mundo hispânico, propagada ao Brasil, tanto dos 
países da América Latina como da Espanha realçou a importância do ensino do Espanhol. Foi neste 
contexto que o Brasil vivenciou um conjunto de relações internacionais em que a língua espanhola 
se tornou a favorita, até pela sua semelhança linguística com o Português. 
 
4  DA OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE ESPANHOL À MP 746, DE 2017: O 
RETROCESSO QUE EXIGE RESISTÊNCIA 
Com as transformações políticas e econômicas decorrentes da participação do Brasil n 
Mercosul, a língua espanhola começou a ser valorizada e passou a ser incluída nos currículos de 
vários cursos de nível superior, bem como na grade curricular do Ensino Fundamental e Médio de 
muitas instituições de ensino privado e público. A ampla aceitação do espanhol nas escolas 
públicas veio em caráter de obrigatoriedade com a Lei nº 11.161 de 2005, sancionada pelo 
Presidente Luís Inácio Lula da Silva, tornando obrigatória a oferta do espanhol em todos os 
estabelecimentos de Ensino Médio do país e facultativa ao Ensino Fundamental de 6º ao 9º ano a 
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partir de 2010. Na referida Lei, os sistemas públicos de ensino deveriam implantar os Centros de 
Língua Estrangeira (Art. 3º), os quais incluiriam a oferta de Língua Espanhola.  
A partir desses preceitos, o espanhol começou a ganhar força no âmbito educacional, 
gerando repercussões nos meios de comunicação, na academia e nas entidades que representam 
professores de espanhol em diferentes estados do país. A Lei foi uma grande vitória para a 
introdução da língua espanhola na educação pública brasileira, embora existisse esse prazo legal 
para a implantação da disciplina, uma das dificuldades para atendê-la seria ainda a falta de 
professores formados nessa área. E, políticas públicas que sinalizavam sanar o problema foram 
bem-vindas às instituições que abraçaram esta causa. 
A questão da formação docente passou, então, por uma reviravolta, com a implementação 
do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básicas, no ano de 2007, como 
resultado da adequação das políticas ao PDE (Plano de Desenvolvimento da Educação). Nesse 
sentido, mobilizou-se a participação conjunta do Ministério da Educação, universidades federais, e 
secretarias de educação dos estados e municípios, para o alcance das metas previstas no PDE e com 
o compromisso de modificar a situação de muitos docentes que já atuavam nas escolas públicas, 
mas não possuíam graduação, ou daqueles que, tendo graduação, atuavam em áreas distintas de sua 
graduação (Brasil, 2009, online). Assim, os Estados e Municípios elaboraram seus Planos de Ações 
Articuladas (PAR), identificando as demandas para a formação de profissionais que atuavam em 
suas localidades. Sendo, portanto, ofertados através da Plataforma Freire, cursos presenciais e a 
distância, de primeira licenciatura, segunda licenciatura ou de formação docente (para baracheis e 
engenheiros). No âmbito do Programa de Formação de Professores da Educação Básica, vale 
destacar também a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), pelo Decreto 5.800, de 8 de 
junho de 2006, especificamente para cursos da modalidade a distância, tanto de formação inicial, 
como primeira e segunda licenciatura, como de formação continuada, no nível de pós-graduação 
Lato Sensu.  
Tratando-se da oferta de Letras Espanhol, o documento do Plano (Brasil, 2009, online) 
apresenta um total de vagas previstas a serem ofertadas em 2009, as quais resumimos por 
instituição, na Tabela 01, abaixo: 
Tabela 01 – Instituições ofertantes da Licenciatura Letras-Espanhol no ano de 2009 
INSTITUIÇÕES VAGAS OFERTADAS 
UFAL – Universidade Federal de Alagoas 
UNEB – Universidade do Estado da Bahia 
UFC – Universidade Federal do Ceará 
UESC – Universidade do Estado de Santa Catarina 
150 
1200 
360 
280 
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UFMA – Universidade Federal do Maranhão 
UFMT  -Universidade Federal do Mato Grosso 
UFMS  - Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 
UFPA – Universidade Federal do Pará 
UFPE - Universidade Federal de Pernambuco 
UESPI – Universidade do Estado do Piauí 
UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro 
IFRN – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina 
UFSE – Universidade Federal de Sergipe 
400 
200 
150 
80 
210 
90 
38 
175 
600 
400 
TOTAL 4.333 
Fonte: Adaptado do Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/livro.pdf 
 
Destaca-se, entre as instituições inscritas no Programa, o Instituto Federal do Rio Grande do 
Norte, inscrito e autorizado para oferta de 175 vagas iniciais para Letras-Espanhol, não havendo 
outro Instituto com essa oferta, naquele momento inicial do Programa, em 2009. 
Os esforços iniciais, entretanto, ao longo dessa década de oferta, apresentaram alguns 
problemas, dentre eles, a questão de garantir que os profissionais egressos desses cursos tenham sua 
entrada no mundo do trabalho. Por isso, para Freitas (2007), discute que ampliar o acesso à 
universidade e não investir em políticas de valorização docente e de valorização dos espaços de 
trabalho, promove a reprodução da desigualdade e exclusão que se vê no âmbito social. Segundo a 
autora, a questão da formação docente, no âmbito das políticas públicas, precisaria encarar as 
“amarras sociais” que fazem parte da vida dos educadores e educadoras na sociedade brasileira. 
Segundo a autora: 
Sua realização não se materializa no seio de uma sociedade marcada pela desigualdade e 
exclusão próprias do capitalismo. Entender estas amarras sociais é importante para que não 
criemos ilusões de soluções fáceis para os problemas da educação e da formação. (Freitas, 
2007, p.1204). 
Uma das questões debatidas é a natureza emergencial dos programas, o que indica um 
não-rompimento com as políticas neoliberais das quais se originaram, dando continuidade à mesma 
lógica das políticas que foram recomendadas pelos órgãos internacionais, como as Nações Unidas. 
Em geral, as instituições ofertantes e os alunos que ingressam nos cursos ofertados não trabalham 
em conjunto com os movimentos sociais de luta da classe docente. Uma das evidências disso é que 
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o profissional, após alcançar a sua formação inicial não encontra lugar no quadro de docentes 
efetivos e, à margem dos sindicatos que sinalizam essa luta, contentam-se com o que lhes é 
ofertado no âmbito das instituições privadas, ou até mesmo, com bolsas oriundas de tutoria e de 
docência, nas instituições públicas que abrem esses processos em programas como os da 
Universidade Aberta do Brasil.  
Apesar desses problemas, mantinha-se uma discussão dentro dos fóruns dessas 
organizações, porém, com a subida ao poder dos grupos que articularam o golpe contra o estado 
democrático, em 2016, há uma paulatina desconstrução dessas políticas iniciais, com a clara 
tendência de seguimento dos ditames do neoliberalismo de forma radical, tornando-se mais aguda a 
precarização da educação, através do combate aos movimentos sociais de defesa da educação 
pública e com a instituição de novas reformas para a educação básica, como o caso da MP 
746/2016. Essas iniciativas de caráter excludente, como destacam Ramos e Frigotto (2016), 
escancara as veias do neoliberalismo na sua forma mais cruel e representa o projeto de uma elite 
que delimita o desenvolvimento da classe trabalhadora, pelas seguintes razões: revogando a lei da 
obrigatoriedade do ensino de espanhol (Lei de Nº 11.161 de 2005), desobriga também o Estado 
pela formação docente para esse setor e pulveriza as opções de aprendizagem de língua estrangeira, 
pois há um interesse pragmático em todo o documento, que destitui o espaço do ensino e da 
pesquisa, na formação do indivíduo, valorizando o caráter instrumental do conhecimento e abrindo 
espaço para docentes de notório saber, mais “alinhados” aos interesses do mercado de trabalho  
(Ramos; Frigotto, 2016, p.40). 
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O quadro teórico aqui apresentado mostra que algumas ações, no campo acadêmico, 
precisam ser retomadas ao longo da oferta de formação inicial docente. Em primeiro lugar, é 
compreender o desenvolvimento dos programas governamentais no âmbito dessas “amarras 
sociais”, mencionadas por Freitas (2006). É investigar, cuidadosamente, onde o programa deve 
deixar de ser visto apenas como uma oportunidade de formação, para ser encarado como ação 
política, que tem seus desdobramentos no futuro e exige reflexão continuada sobre os processos de 
reprodução de desigualdade e exclusão que são próprios do sistema capitalista. 
Em segundo lugar, está a evidência curricular com os conhecimentos específicos e 
didáticos, que negligencia, no próprio currículo, a discussão sobre a trajetória da formação docente 
específica, em sua historicidade. Esse conhecimento, entretanto, promove a formação identitária do 
profissional, pois o insere como partícipe histórico da luta de uma categoria que, no caso do 
espanhol, defende não só sua valorização profissional, mas também a língua e cultura que faz parte 
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da vida da maioria dos países latino-americanos e com os quais, nós brasileiros, somos partícipes 
das mesmas lutas por emancipação.  
E por fim, faz-se necessário criar um espaço para promover um maior engajamento entre 
os profissionais do ensino de espanhol com as entidades que fazem parte das relações com o mundo 
do trabalho, como a exemplo da APEERJ, cuja trajetória de luta contribuiu para que a língua 
espanhola fosse inserida no currículo da educação básica. Reivindica-se a postura de luta diante das 
desconstruções propostas pelas políticas neoliberais e, as instituições formativas da 
profissionalização docente, precisam repensar suas ações à luz desses desafios, para promover 
resistência diante dos retrocessos. 
 
REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. Lei de Nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm. Acesso em: 
06/05/2017. 
 
Lei de nº 11.161 de 05 de agosto de 2005. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11161.htm>. Acesso em: 
06/06/2017. 
 
Lei 13.415 de 16 de fevereiro de 2017. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art22> Acesso 
em:06/05/2017. 
 
Resolução nº 58, de 22 de dezembro de 1976. Disponível em: 
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/7_Gov_Militar/resolu%E7%E3o% 
0n.58-1976%20altera%20dispositivos%20da%20resolu%E7%E3o%20n.%208.pdf Acesso em:  
06/05/2017. 
 
 MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais: linguagens, códigos e suas tecnologias. Ensino Médio. 
Brasília, DF: 2000. Disponível em:  
 
MEC. Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica. Disponível em: 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 3, n. 1, p. 620-630, jan./fev. 2019. ISSN 2595-3621 
630  
<http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/livro.pdf>. Acesso: 07/06/2017. 
CHAGURI J. P. A História do Ensino do Espanhol na década de 1980-1990 no Estado do Paraná. 
Revista espaço acadêmico, nº19,p.164-174,abril\2011. Disponível em 
http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/viewFile/11766/6871 acesso 
14\06\2017 
 
FREITAS, Helena C. L. A (nova) política de formação de professores: a prioridade postergada. 
Educação e sociedade, vol.28, n.100 – especial, Campinas, SP, pp. 1203-1230, out./2007. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a2628100. Acesso em: 16/06/2017. 
 
LEFFA, Vilson J. O ensino de línguas estrangeiras no contexto nacional. Contexturas, Apliesp, v. 
4, n. 4, p. 13-24, 1999. Disponível em<http://www.leffa.pro.br/textos/trabalhos/oensle.pdf.> 
 
MARTINS, A. N. O ensino de língua espanhola no Brasil. Disponível em 
http://www.academia.edu/download/32423704/OEnsinoEspanhol.doc Acesso em 20\06\2017. 
 
PARAQUETT, M. O papel que cumprimos os professores de espanhol como língua estrangeira 
(E/LE) no Brasil. Cadernos de Letras da UFF-Dossiê: Diálogos Interamericanos, Niterói, n. 38, p.  
23-137,2009. 
Disponívelem<http://www.cadernosdeletras.uff.br/joomla/images/stories/edicoes/38/artigo7.pdf.> 
cesso 14\06\2017.  
 
RAMOS, M. N.; FRIGOTTO, A. G. Medida provisória 746/2016: a contra-reforma do ensino 
médio do golpe de estado de 31 de agosto de 2016. Revista HISTEDBR online, Campinas, n.70, 
p.30-48, 2016. 
 
REATTO D.; BISSACO M. C. O ensino do espanhol como língua estrangeira: uma discussão 
sócio-política e educacional. Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, 
Lingüística e Literatura, n.07,P.1-13, Disponível em< 
http://www.letramagna.com/espanholensinolei.pdf>. Acesso 16\06\2017 
 
 
 
 
